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d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo onde foram exer-
cidas as funções, que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário durante os últimos três anos de serviço;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profissional
complementar e da respectiva duração em horas;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu mérito.

11.3 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b) e e) do n.o 11.2 do presente aviso, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos de
candidatura.

12 — A lista dos candidatos admitidos a concurso é afixada, para
consulta, na Direcção-Geral do Património, na Avenida de Elias Gar-
cia, 103, em Lisboa.

13 — A lista de classificação final é enviada por ofício registado
se o número de candidatos admitidos for inferior a 100 ou, se igual
ou superior a esse número, afixada no serviço indicado no n.o 12
e publicado aviso no Diário da República, 2.a série, informando dessa
afixação.

14 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

15 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente
aviso de abertura determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

17 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelo Decreto Regulamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto,
pelas Portarias n.os 8/92, de 9 de Janeiro, e 378/99, de 10 de Abril,
e pelos Decretos-Leis n.os 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e
Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 2 de Maio.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — licenciado Fernando José de Almeida Vieira, técnico
superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Licenciada Célia Maria do Carmo Sousa Pereira, técnica superior
de 1.a classe.

Licenciada Sofia Alexandra Dantas Figueiredo Costa, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria João Pereira Zagalo Perdigão, técnica superior
de 1.a classe.

Licenciada Isabel Maria da Silva Caldeira Magalhães, técnica supe-
rior de 1.a classe.

19 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

13 de Dezembro de 2006. — O Director-Geral, Carlos Durães da
Conceição.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar

Despacho n.o 26 212/2006

1 — No uso das competências delegadas pelo despacho
n.o 18 236/2006, de 3 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 7 de Setembro
de 2006, e nos termos do artigo 4.o do estatuto dos militares em
acções de cooperação técnico-militar concretizadas em território
estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezem-
bro, conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do mesmo Esta-
tuto, e encontrando-se verificados os requisitos nele previstos, pror-
rogo por um período de 59 dias, com início em 1 de Janeiro de

2007, a comissão do tenente-coronel INF 07323682, José Manuel Fer-
reira Afonso, no desempenho das funções de director técnico do Pro-
jecto n.o 4 — Brigada e Centro de Instrução de Comandos inscrito
no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado continuará a desempenhar
funções em país da classe C.

12 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes.

Despacho n.o 26 213/2006

1 — No uso das competências delegadas pelo despacho
n.o 18 236/2006, de 3 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 7 de Setembro
de 2006, e nos termos do artigo 4.o do estatuto dos militares em
acções de cooperação técnico-militar concretizadas em território
estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezem-
bro, conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do mesmo Esta-
tuto, e encontrando-se verificados os requisitos nele previstos, pror-
rogo por um período de 61 dias, com início em 30 de Dezembro
de 2006, a comissão do tenente-coronel INF 04040986, João Alberto
Nunes Silva, no desempenho das funções de director técnico do Pro-
jecto n.o 3 — Academia Militar, inscrito no Programa Quadro da Coo-
peração Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado continuará a desempenhar
funções em país da classe C.

12 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes.

Despacho n.o 26 214/2006

1 — No uso das competências delegadas pelo despacho
n.o 18 236/2006, de 3 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 7 de Setembro
de 2006, e nos termos do artigo 4.o do estatuto dos militares em
acções de cooperação técnico-militar concretizadas em território
estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezem-
bro, conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do mesmo Esta-
tuto, e encontrando-se verificados os requisitos nele previstos, pror-
rogo a comissão do CMG Carlos Fernando Heitor Cardoso (53174)
por um período de 180 dias, com início em 8 de Janeiro de 2007,
para desempenhar funções de director técnico no âmbito do Projecto
n.o 4 — Apoio à Formação da Guarda Costeira inscrito no Programa
Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República Democrática
de São Tomé e Príncipe.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B.

12 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes.

Inspecção-Geral da Defesa Nacional

Louvor n.o 740/2006

Louvo a chefe de secção Rita Gomes Sequeira dos Santos Fortuna
pela forma dedicada e profissional como, ao longo dos três últimos
anos, tem vindo a desenvolver, em acumulação, as tarefas de que
foi incumbida no meu secretariado, na Inspecção-Geral da Defesa
Nacional.

Confirmou as exemplares qualidades de lealdade, de distinção, de
empenho e de interesse para com o serviço, que repetidamente lhe
foram sendo reconhecidas pelos meus antecessores durante a sua per-
manência de mais de treze anos neste organismo.

Com toda a serenidade, alicerçada num elevado sentido cívico e
esmerada educação e na profunda competência técnico-profissional
adquirida ao longo da sua já extensa carreira, a chefe de secção Rita
Gomes é um inestimável apoio ao inspector-geral e às inspecções,
nos seus múltiplos trabalhos administrativos.

Pelo sentido de organização, zelo, qualidade do desempenho, excep-
cional relacionamento humano e sentido de lealdade, que a tornam
numa referência desta Inspecção-Geral, considero os serviços pres-
tados pela chefe de secção Rita Gomes Sequeira dos Santos Fortuna
como de muito mérito e merecedores deste público louvor.

11 de Dezembro de 2006. — O Inspector-Geral, António Manuel
Abrantes Lopes, vice-almirante.




